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A China e o Brasil são dois países emergentes na econo-
mia mundial. Nos últimos 20 anos, esses países conse-

guiram melhorar sua economia nacional graças à abertura  
aos investimentos estrangeiros. Aliás, a China é a terceira 
potência econômica mundial, passando do 32º ao 4º lugar, 
pois seu Produto Interno Bruto (PIB) é estimado em seis ve-
zes mais que há 20 anos. Portanto, é uma economia aberta 
e orientada para o mercado (LLADSER, 2000). A China ocu-
pa o 2º lugar mundial em Investimento Direto Estrangeiro 
(IDE) e, ao mesmo tempo, é o 8º país investidor do mundo.
	 O Brasil ocupa o 9º lugar da economia mundial, é 
o primeiro país em recebimento de IDE na América Latina e 
também fez reformas para atender às necessidades reque-
ridas pelo mercado financeiro. Essas reformas coincidem 
com a chegada do presidente sócio-democrata, Fernando 
Henrique Cardoso,  em 1994, que inseriu o país na lógi-
ca do consenso de Washington, em 1990 e 1992. (ZANT-
MAN; TROTIGNON, 2002).
	 Tanto na China como no Brasil foram feitas di-
versas concessões por meio de vantagens fiscais para 
atrair os IDE e acelerar o processo do crescimento. Destsa 
forma, na China, uma parte dos benefícios das empresas 
é destinada ao autofinanciamento das multinacionais. 

Neste sentido, o Estado Central da China, que acordou 
com uma “fome do desenvolvimento” após a morte de 
Mao Tse Tung em 1976, manifesta uma verdadeira vonta-
de de desenvolvimento que não seja baseada unicamen-
te na mão de obra abundante e barata, o que não é o 
caso do Brasil.
	 Para desenvolver melhor este trabalho, o obje-
tivo proposto articula uma análise comparativa de qua-
tro grandes eixos: os Investimentos Diretos Estrangeiros 
(IDEs) na China e no Brasil, os Investimentos Diretos da 
China no Brasil, os Investimentos Diretos do Brasil na Chi-
na e a estratégia das Empresas Transnacionais (ETN).
	 Neste trabalho, a metodologia adotada é quan-
titativa por meio de levantamentos, buscas e análises de 
dados em bases nacionais e internacionais. A metodolo-
gia adotada combina pesquisa empírica e bibliográfica. A 
revisão bibliográfica compreendeu a leitura de livros, de 
revistas científicas, de teses, de periódicos eletrônicos, 
de documentos diplomáticos e estatísticos.
	 Os principais resultados deste trabalho não es-
tão voltados para a verificação da teoria econômica libe-
ral, a qual afirma que, quando um país abre seu mercado, 
recebe mais IDE. Essa teoria é verificada na China, mas 
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não se aplica à situação observada no Brasil, indicando 
um fluxo de investimentos estrangeiros bem maior na-
quele país.
	 As zonas econômicas especiais são um fator 
determinante na atratividade dos investimentos diretos 
estrangeiros na China. Assim, o Brasil torna-se menos 
atrativo em comparação à China por não possuir essas 
zonas. As políticas econômicas adotadas por cada país, 
que acompanham a abertura ao capital estrangeiro, fa-
zem a diferença entre ambos.

1. Evolução dos investimentos diretos da China e do Brasil

	 No final dos anos 70 do século XX, o líder chinês 
Deng Xiao Ping começou a fazer uma reforma do sistema 
econômico, pois o país estava hermeticamente fechado aos 
investimentos estrangeiros. Essa reforma conduziu o país 
ao crescimento que conhecemos hoje, com o PIB de 11% e 
uma entrada maciça de IDE.
	 A maioria dos países emergentes abriu sua eco-
nomia ao capital estrangeiro, como é o caso da China e 
do Brasil. Mas, pode essa abertura econômica conduzir a 
um maior crescimento e desenvolvimento do comércio? A 
resposta deve ser dada com cautela, pois os resultados são 
diferentes na China e no Brasil devido às políticas internas 
e às diferentes realidades regionais e nacionais.
	 No tocante aos efeitos positivos dos IDEs, não há 
consenso entre os economistas. Para os neoliberais, os IDEs 
têm efeitos positivos nos países que os recebem. Essa não é 
a posição da  Escola da Dependência (SALAMA, 1990) nem 
dos economistas do desenvolvimento. Entende-se sobre  
essa questão – o legado positivo dos IDEs – uma posição 

de equilíbrio em relação às opiniões dos  neoliberais e dos 
desenvolvimentistas, mas, quando se trata da abertura eco-
nômica dos países ao capital estrangeiro, o que se questio-
na é o “como”, ou seja, como abrir o mercado à concorrência 
indiscriminadamente sem permitir que o país corra o risco 
de destruição econômica. Na China, o Estado marxista e 
centralizador controla e orienta os IDEs. No caso do Brasil, 
há controle dos IDEs, mas não a orientação em determina-
dos setores da economia. Na China, se um investidor quiser 
investir em tecnologia de baixa qualidade, como a da indús-
tria de bebidas, o país não permite isso, pois já dispõe de 
tecnologia para desenvolvê-lo.
	 A combinação de uma economia de mercado – ca-
pitalista ou liberalista – e de um regime socialista à moda 
chinesa é uma experiência sem precedentes no mundo. 
Isso nos mostra quão atrativa a China se torna em relação 
aos IDEs.
	 No gráfico 1, há uma evolução diferente das cur-
vas dos IDEs da China e do Brasil. Essa evolução maior da 
curva da China em relação a do Brasil é explicada pelo 
maior volume de entrada dos IDEs. Isso explica a grande 
diferença sustentável mostrada pela evolução da curva 
causada pela política interna das Zonas Econômicas Es-
peciais (ZEE) e das Zonas de Desenvolvimento Econômico 
e Tecnológico (ZDET). Essas zonas elevaram, a partir dos 
anos 90 do século anterior, a curva da China, distanciando-
-a da do Brasil.
	 A implementação das ZEEs e das ZDETs  desem-
penharam um papel muito importante na atratividade dos 
Investimentos Diretos Estrangeiros  (IDEs) na China, pois ge-
renciam o capital estrangeiro. Como o próprio nome indica, 
as zonas econômicas especiais detêm certo privilégio em 

Gráfico 1 – Evolução dos Investimentos Diretos Estrangeiros Brasil-China (em milhões de US$ )
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relação às outras regiões na China. Nessas regiões, o gover-
no central adota políticas especiais que as autorizam a fun-
cionar sob sistemas econômicos e de gestão diferenciados.
	 O governo central classifica e confia a gestão das 
zonas econômicas especiais às autoridades locais nas pro-
víncias. Essas zonas são projetadas para as exportações de 
produtos acabados e desempenham uma dupla função na 
economia chinesa, o que não acontece na economia brasi-
leira. São a “vitrine” do crescimento dos IDEs e das importa-
ções de tecnologias avançadas, o que não ocorre no Brasil, 
conforme demonstra Gráfico 1. Observa-se, nesse gráfico, 
que o período de forte crescimento dos IDEs, de 1994 a 
2000, corresponde à mesma época de privatização das 
empresas públicas no Brasil. Após a saturação das vendas 
das empresas públicas, constata-se um declínio dos IDEs no 
Brasil até o ano de 2003, quando voltou a confiança no país 
com a chegada do petista Luis Inácio Lula da Silva.
	 Por sua natureza, as ZEEs representam os lugares 
nos quais os IDEs se concentram. Assim, mais de 200 em-
presas multinacionais investiram em 400 projetos indus-
triais. A economia das ZEE se desenvolve mais rapidamente, 
com índices que crescem mais que a média nacional. Com 
sua posição geográfica privilegiada e sua proximidade dos 
grandes centros de transportes e dos grandes centros urba-
nos, essas zonas registram um ritmo de desenvolvimento 
muito importante para a China.

	 As empresas autorizadas a serem implantadas nas 
ZEEs são as sociedades sino-estrangeiras, ou seja, as em-
presas estrangeiras que se unem às chinesas, ou as empre-
sas estritamente estrangeiras. O que nos parece normal na 
medida em que essas zonas foram feitas para atrair os IDEs 
e tiveram um impacto positivo na economia da China. Um 
dos maiores impactos observa-se pelo fato de os lugares 
onde as reformas econômicas foram aplicadas servirem 
como uma espécie de laboratório.
	 As ZEEs são zonas geográficas específicas e deli-
mitadas, nas quais suas reformas econômicas são testadas 
com o intuito de se verificar o seu funcionamento. Se as 
reformas forem bem sucedidas, então as ZEEs são estendi-
das para outras regiões geográficas ou territoriais e, se não 
apresentarem bons resultados, os estragos ficam minimi-
zados e limitados apenas às áreas de teste.
No caso específico da China, as reformas econômicas deram 
certo e foram estendidas às outras regiões, contribuindo 
bastante para a evolução da taxa de crescimento do PIB e do 
comércio, conforme observa-se nos gráficos 2, 3 e 4 a seguir.
Considera-se, a respeito da taxa do crescimento do PIB da 
China e do Brasil, com base no Gráfico 2, que há uma forte 
estabilidade na economia brasileira, embora haja uma evo-
lução ondulatória para os dois países até 1991. A partir daí, 
houve um crescimento ascendente e regular devido às po-
líticas econômicas adotadas pela China.

	 Os dados do Gráfico 2 também demonstram que 
o Brasil cresceu mais que a China nos anos 60 do século 
passado. Isso se explica pela falta de políticas econômi-
cas internas voltadas para o crescimento da economia na 
China, a qual passava pelo período do regime político de 
Mao, que morreu em 1976.
	 O ano de 1976 marca o início da política de aber-
tura econômica na China engajada pelo  sucessor do Mao, 
no final dos anos 70 e início dos anos 80 do século pas-
sado. As reformas  econômicas de Deng Xiao Ping, pre-
sidente da China que autorizou a abertura do país, têm 
contribuído significativamente para o forte crescimento 

do PIB da China, enquanto os anos 80 foram considera-
dos como a década do declínio econômico no Brasil. Esse 
declínio foi causado pela política monetária – a hiperinfla-
ção -,  provocando assim a queda da taxa do crescimento 
nessa mesma época.
	 Observamos no Gráfico 3 que,  entre 1967 e 1995, 
os  PIBs do Brasil e da China andavam na mesma direção. De 
1995 e 1998, o crescimento chinês acelerou enquanto o do 
Brasil estagnou e tendeu ao declínio de 1999 a 2002. Houve 
uma recuperação no crescimento do Brasil a partir de 2003. 
A má performance do Brasil, a partir de 1995, foi atribuída às 
crises do balanço de pagamentos, conhecidas pelos países 

Gráfico 2 – Taxa de crescimento do PIB da China-Brasil
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emergentes, e às políticas restritivas internas de luta contra a 
inflação. Essas políticas provocaram uma valorização da taxa 
de câmbio e inibiram os investimentos que propiciassem a 
manutenção do ritmo de crescimento econômico.
	 As medidas econômicas tomadas na China permiti-
ram ao país ter maior crescimento do PIB em relação ao do 
Brasil, embora tenha havido certa retomada do crescimento 

do PIB no Brasil a partir de 2003, conforme mostra o Gráfico 
3. A aceleração do crescimento da China coincide com o au-
mento da participação do comércio total chinês no percen-
tual do PIB. Isso demonstra que as políticas de estimulação 
do comércio internacional são importantes para promover 
um crescimento econômico elevado, como se observa na 
China. A estagnação do comércio internacional brasileiro 

explica também a suspensão do crescimento do seu PIB.
	 No tocante ao PIB por habitante, o do Brasil é maior 
que o da China, como demonstrado no Gráfico 4. Porém, o 
PIB por habitante da China está crescendo acentuadamen-
te desde o início dos anos 80. Se o crescimento da China 
continuar muito forte, como o registrado nestes últimos 
anos, em média, 11% ao ano, é possível que os chineses 
alcancem o mesmo PIB por habitante do Brasil, o qual mas-
cara as imensas desigualdades sociais brasileiras.
	 O elevado PIB por habitante não significa necessa-
riamente uma boa repartição das riquezas do país. As de-
sigualdades sociais existentes na China revelam, como no 
Brasil, os índices de concentração de renda, sendo que a 

realidade brasileira ocupa os primeiros lugares no ranking 
da má distribuição de renda.
	 A comparação entre o desempenho do crescimen-
to do PIB e da taxa de desemprego do Brasil e de outros 
países do BRIC – Rússia, Índia e China – que não adotaram a 
mesma política de meta de inflação, como o Brasil, mostra 
que, se a inflação foi controlada no Brasil, os outros países 
também conseguirão a estabilidade dos preços com um 
forte crescimento do PIB, conforme indicado na Tabela 1.
	 Considerando unicamente o período da meta in-
flação2 e levando em conta o coeficiente de variação do PIB, 
observamos que, nesse período, a taxa de crescimento do 
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Gráfico 4 – Evolução do PIB por habitante na China e no Brasil (em US$) 

Gráfico 3 –Evolução do PIB entre a China e o Brasil entre 1967 e 2007 (em milhões de US$ corrente)

Fo
nt

e:
 D

ad
os

 d
o 

FM
I ,

 e
la

bo
ra

çã
o 

do
 a

ut
or



49REVISTA EIXO  n. 1, v. 1,  jan-jun 2012 4949

Os investimentos diretos estrangeiros...

PIB no Brasil é a menos elevada, mas também o país apre-
senta um coeficiente de variação do PIB elevado, ou seja, a 
dispersão em torno da média do PIB é elevada. No caso do 
Brasil, a partir de 2004, o país manteve uma taxa de cresci-
mento do PIB acima de 4%.
	 O crescimento do PIB brasileiro de 2004 a 2007 é 
explicado por dois fatores que não são sustentáveis a mé-
dio e a longo prazo: de um lado, o extraordinário aumento 
dos preços das matérias-primas exportadas pelo Brasil e, 
de outro lado, o crescimento do mercado interno, causado 
pelas políticas de redistribuição de renda adotadas pelo go-

lhe garante os investimentos em seu próprio território.
	 O povo chinês se vê, hoje, como uma potência eco-
nômica mundial e está disposto a vencer todos os obstácu-
los para atingir o seu objetivo principal de investir capital 
em países estrangeiros, meta que está fixada há décadas. 
Isso impulsiona a China a investir no mundo, como, por 
exemplo, no Brasil. O comércio entre os dois países aumen-
tou de US$ 9,1 bilhões a US$ 36 bilhões no ano de 2009, o 
que faz da China o primeiro parceiro comercial do Brasil à 
frente dos Estados Unidos (2° lugar) e da Espanha (3° lugar). 
Só na Petrobras, a China investiu US$ 10 bilhões. A maior 
parte dos IDEs chineses estão orientados para os recursos 

verno a partir de 2003, com o aumento do salário mínimo, o 
programa Bolsa Família e o crédito consignado.

1.1 Investimentos Diretos da China no Brasil

	 A China tem muito dinheiro, pois suas reservas 
ultrapassam os US$ 2 trilhões. Uma parte significativa 
está financiando milhares de investimentos públicos em 
infraestrutura, gerando emprego e renda. Não há risco de 
inflação nem de descontrole monetário, já que o governo 
central ostenta um superávit de 10% em suas contas, que 

Tabela 1 – Comparação entre a taxa do crescimento do PIB e a taxa de desemprego entre o Brasil e os países do grupo BRIC que 
não adotaram a meta inflação de 1999-20071
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Período
Brasil China Índia Rússia

PIB Desemprego PIB Desemprego PIB Desemprego PIB Desemprego
1999 0,25 8,3 7,60 3,1 6,92 - 6,40 12,4
2000 4,31 7,9 8,40 3,1 5,69 - 10,00 10,7
2001 1,31 6,8 8,30 3,6 3,89 - 5,10 9,1
2002 2,66 7,9 9,10 4,0 4,56 - 4,70 8,0
2003 1,15 12,3 10,00 4,3 6,86 - 7,30 8,3
2004 5,72 11,5 10,10 4,2 7,89 - 7,20 8,1
2005 3,16 9,8 10,40 4,2 9,13 - 6,40 7,6
2006 3,75 10,0 11,60 4,1 9,82 - 7,40 7,2
2007 5,42 9,3 11,90 0,0 9,34 - 8,10 -

Média 3,08 9,3 9,71 3,40 7,12 - 6,96 8,93

naturais, como o petróleo, o minério de ferro e a soja etc., 
embora a tendência seja a diversificação de investimentos, 
como as montadoras de automóveis (Chery, Geely) que 
chegam ao Brasil, aumentando o volume do comércio exte-
rior chinês, que pode chegar a 5,3 trilhões em 2020 ( CBCDE, 
2010, p.16).

1.2 Investimentos Diretos do Brasil na China

	 O Brasil é um país que faz parte do grupo de países 
BRIC (Brasil, Rússia, Índia, China), cuja sigla foi inventada 
por economistas do banco Goldman & Sachs motivados 
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Gráfico 5 – Evolução do valor agregado do setor de serviços (% PIB) 
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por um estudo da previsão dos países que poderiam 
ultrapassar aqueles atualmente mais desenvolvidos até 
2050. O Brasil, por ser um país emergente que recebe IDEs, 
investe igualmente no mundo, como por exemplo, na China. 
Por enquanto, os IDEs brasileiros são relativamente baixos em 
relação aos da China no Brasil, devido às dificuldades para 
entrar no mercado chinês. Nos últimos anos, as cooperações 
bilaterais aumentaram e se intensificaram, facilitando a 

entrada dos IDEs brasileiros, como é o caso da Petrobras e da 
Embraer, que já estão investindo na China. 
	 Os dois países – Brasil e China – exportam também 
serviços, conforme é mostrado no gráfico 5. Observa-se que 
a curva do Brasil fica acima da curva chinesa de 1960 a 2005. 
Isso significa que o Brasil é mais desenvolvido que a China, 
pois os países desenvolvidos exportam mais serviços do 
que os países em desenvolvimento.

Tabela 2 –As origens geográficas dos IDEs da China
 Taxa de imposto sobre as sociedades nos países de origem – Em bilhões US$

2000 2001 2002 2003 %

Hong-Kong 15,5 16,7 17,9 17,7 17,5

Ilhas Virgens Britânicas 3,8 5,0 6,1 5,8 1,0

Japão 2,9 4,3 4,2 5,1 42,0

Coreia 1,5 2,2 2,7 4,5 29,7

Estados Unidos                  4,4 4,4 5,4 4,2 40,0

Taipei Chinês 2,3 3,0 4,0 3,4 25,0

Cingapura 2,2 2,1 2,3 2,1 22,0

Samoa Ocidental 0,3 0,5 0,9 1,0 0,0

Ilhas Caimans 0,6 1,1 1,2 0,9 0,0

Alemanha 1,0 11,60 4,1 9,82 19,0

Total dos países acima 34,5 40,6 45,6 45,4 21,0

Total 40,7 46,9 52,7 53,5

Em percentual do PIB 3,8 4,0 4,2 3,8 Fo
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 Dez 
1995

Dez 
2000 2001 2002 2001-2002

País Estoque % Estoque % Fluxos % Fluxo % Somatório 
fluxos %

USA 10852 26,0 24500 23,8 4531 21,4 2614 13,9 7145 17,9

Espanha 251 0,6 12256 11,9 2763 13,0 587 3,1 3350 8,4

Holanda 1546 3,7 11055 10,7 1897 8,9 3348 17,9 5245 13,1

França 2031 4,9 6931 6,7 1908 9,0 1815 9,7 3723 9,3

Portugal 107 0,3 4512 4,4 1703 8,0 1019 5,4 2722 6,8

Inglaterra 1863 4,5 1488 1,4 407 1,9 475 2,5 882 2,2

Alemanha 5828 14,0 5110 5,0 1047 4,9 628 3,3 1675 4,2

Bélgica 558 1,3 657 0,6 112 0,5 34 0,2 0146 0,4

Itália 1259 3,0 2507 2,4 278 1,3 473 2,5 751 1,9

Japão 2659 6,5 2468 2,4 825 3,9 504 2,7 1329 3,3

Suécia 567 1,4 1578 1,5 54 0,3 205 1,1 259 0,6

Canadá 1819 4,4 2028 2,0 448 2,1 989 5,3 1437 3,6

Suíça 2815 6,8 2252 2,2 179 0,8 347 1,9 526 1,3

Argentina 394 0,9 758 0,7 --- --- --- --- --- ---

Paraísos 
fiscais 4186 10,0 13502 3,1 3537 16,7 4095 21,8 7632 19,1

Outros países 4962 11,9 11415 11,1 1521 7,2 1621 8,6 3142 7,9

Total 41696 100.0 103015 100,0 21210 100,0 18754 10,0 39964 100,0

Tabela 3 – As origens geográficas dos IDEs do Brasil
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2. A estratégia das Empresas Transacionais (ETN)

	 As Empresas Transnacionais ressalvam uma pro-
funda reorganização do sistema internacional de produção, 
o que demonstra uma tendência à separação geográfica 
das atividades de produção ou de comercialização de bens 
e serviços em relação à constituição de cadeia de valores de 
produtos na escala internacional. Este modelo de produção 
constitui a essência do formato organizacional do sistema 
internacional de produção das ETN (UNCTAD, 2001).

	 É cada vez mais importante a visão que se tem das 
ETN nas redes internacionais de produção e nos processos 
de tomada de decisão em relação à distribuição espacial 
das funções produtiva e comercial dessas empresas. As 
transnacionais chinesas e brasileiras tendem a seguir este 
formato da nova ordem econômica internacional. Contudo, 
nem as transnacionais chinesas, nem as brasileiras conse-
guem figurar entre as 10 maiores empresas multinacionais, 
seja em volume de negócios, seja em postos de trabalho.

	 Na China e no Brasil, a produção que envolve con-
teúdo tecnológico é menor em relação aos países desen-
volvidos, o que ocorre principalmente no Brasil. A produção 
brasileira se especializa na produção dos bens primários, pois 
as ETN que operam no Brasil concentram-se nas indústrias 
agroalimentares, químicas, de automóveis e de bebidas e, 
sobretudo, no setor de transformação dos recursos naturais.

3. Acesso ao mercado

O acesso aos mercados internacionais é uma questão mui-
to delicada, pois está ligado ao problema das barreiras que 

envolve o livre comércio e constitui dificuldades de acesso 
aos mercados mundiais. É um assunto bastante relevante 
para os países em desenvolvimento, como a China e o Bra-
sil, pois grande parte do comércio internacional realizado 
por esses países sofre com as barreiras comerciais impostas 
pelos países importadores. Por exemplo, a União Europeia 
coloca as cotas de importação sobre os produtos chineses 
e, os Estados Unidos, sobre os produtos brasileiros.
	 A questão do acesso aos mercados internacionais 
opõe-se aos diferentes interesses dos países desenvolvidos 
e em desenvolvimento. Os interesses comerciais dos países 
desenvolvidos, no cenário internacional, são muito diferen-

Empresas Multinacionais           Empresas Multinacionais V. Négocios externo
Mil milhões US$

Transnacionalidade
Índice UNCTAD

1      Wal-Mart Stores USA                             256,33 40,794 23.5

2       BP – Reino Unido                                    232,57 145,982 81.3

3       Exxon-Mobil Corporation-USA              228,88 141,274 65.1

4       General Motors – USA       185,52 48,071 27.9

5       Ford Motor Company – USA                   164,20 54,472 47.4

6       Daimler-Chrysler AG-Alemanha             157,13 46,137 23.6

7       Toyota Motor – Japão                               135,82 72,820 45.7

8      General Electric – USA                            134,19 45,403 40.6

9      Royal Dutch/Shell (Holanda/R 
Unido)     133,50 114,294 62.4

1 0  Total Fina Elf – France                            131,64 77,461 74.9

Tabela 4 – As Maiores Empresas Multinacionais em volume de negócios
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Tabela 5 – As maiores empresas multinacionais em postos de trabalho

Empresas Multinacionais           Nº total de postos de trabalho Nº total de postos de trabalho
1     Wal-Mart Stores (EUA)                           1 400 000 300 000
2     Siemens AG (Alemanha)                             426 000 251 340
3     McDonald´s Corporation (EUA)                 413 000 237 269
4     Carrefour SA (França)                                 386 762 271 031
5     Daimler-Chrysler AG (Alemanha)               365 571 72 540
6     Ford Motor Company (EUA)                       350 321 188 453
7     Royal Ahold NV (Holanda)                          341 909 236 698
8     Hitachi ltd (Japão)                                         339 572 83 478
9     Deutsche Post World Net (Ale-

manha)          327 676 108 609

10  Volkswagen Group (Alemanha)                  324 892 157 887 Fo
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tes de países como a China e o Brasil. É pertinente notar que 
os países desenvolvidos insistem para que as barreiras co-
merciais sejam eliminadas possibilitando o livre comércio 
dos itens, os quais têm desvantagem comparativa de cus-
tos. Exemplo disso é o   setor da agricultura e o dos bens 
manufaturados (ver Apêndice A), por demandarem muitos 
recursos naturais, sem influência alguma sobre a definição 
das regras do comércio internacional, continuam a reclamar 
o estabelecimento das normas ou regras de comércio mais 
livres e justas.
	 Esta política de mercado dos países desenvolvi-
dos contra os países em desenvolvimento faz com que as 
negociações sobre a agricultura da Rodada de Daho (Qa-
tar) não cheguem a um resultado até hoje. As negociações 
multilaterais da Rodada de Uruguai (1986-1994) também 
não demonstraram muita firmeza, pois não conduziram aos 
resultados esperados dos países em desenvolvimento em 
relação ao livre comércio, e os países desenvolvidos con-
tinuam insistindo sobre o comércio de serviços, as IDEs e 
a propriedade intelectual (KRUGMAN, 1991). A relação do 
comércio mundial com os países desenvolvidos e em de-
senvolvimento impõe muitos obstáculos às exportações da 
China e do Brasil no mercado mundial.

Considerações finais

	 O objetivo principal deste artigo foi analisar compa-
rativamente a evolução dos IDEs nos países emergentes dos 
continentes asiático e latino-americano, com foco na China e 
no Brasil, contrapondo os resultados dessa evolução à teoria 
dominante da abertura ao capital estrangeiro estar subor-
dinada ao volume das transações comerciais e dos IDEs. Em 
oposição a essa teoria, a da Escola da Dependência defende 
a abertura da economia ao mercado externo como fator de 
dominação das economias periféricas nos países emergen-
tes e em desenvolvimento. Compreende-se que não há con-
senso entre os economistas em relação a essas teorias.
	 A China e o Brasil são dois países emergentes da 
economia mundial e orientada para os investimentos di-
retos estrangeiros e o comércio internacional. A China é 
considerada a última grande nação do regime comunista e, 
ao mesmo tempo, é uma das grandes potências comerciais 
internacionais após a abertura do seu mercado. Esse país 
ultrapassou o Brasil em recebimento dos IDEs e em grau de 
abertura do seu comércio ao capital estrangeiro.
	 A ascendência econômica da China é explicada 
pela aplicação de políticas internas, como por exemplo, 
as Zonas Econômicas Especiais (ZEE) e as Zonas de De-
senvolvimento Econômico e Tecnológico (ZDET) nos pri-
mórdios dos anos 80, iniciadas por Deng Xiao Ping após 
a morte de Mao na segunda metade dos anos 70. Na Chi-
na, as ZEEs e ZDETs têm como objetivo principal atrair os 
Investimentos Diretos Estrangeiros (IDEs) e impulsiona o 
governo central chinês a tomar medidas que permitam 
às empresas reduzir os custos de investimento, de finan-
ciamento e de exploração, devido às políticas econômi-
cas preferenciais nessas zonas geográficas.

	 No Brasil, existe a Zona Franca de Manaus. Ape-
sar do seu papel na economia brasileira, ela não consegue 
atrair o volume de mais de 20% do comércio total de IDEs 
que as ZEEs e ZDETs alcançam na China.
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Notas 

1 Os dados sobre o desemprego da China não  estão dispo-
níveis no banco de dados do Fundo Monetário Internacional 
(FMI).

2 Meta inflação significa controlar a inflação com a taxa de ju-
ros, quando se percebe que a inflação está subindo, aumenta-
-se a taxa de juros para frear ou abaixar, aumentando assim o 
poder aquisitivo da população.
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Apêndice A - Valor agregado dos bens manufaturados 
em % do PIB

	 O Gráfico demonstra o valor agregado dos bens 
manufaturados em porcentagem do PIB da China e do 
Brasil e a diferença da evolução das curvas desses países. 
Considera-se que, entre 1967 e 1969, há uma queda do 
valor agregado dos bens manufaturados da China em re-
lação ao do Brasil.

Apêndice B -  Evolução do comércio total (%) PIB- China- 
Brasil – 1970- 2006
	 O gráfico indica que no Brasil quase não há polí-

ticas industriais devido às políticas macroeconômicas que 
não favorecem investimentos elevados para acelerar o 
crescimento, como é o da China. A taxa de juros é muito 
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	 A partir de 1969, a curva da China ultrapassou a do 
Brasil em relação ao valor agregado até 2005. Isso é explica-
do pelo expressivo grau de abertura econômica da China ao 
capital estrangeiro, conduzindo a uma igualmente expressi-
va de entrada dos IDEs, o que não é o caso do Brasil, pois as 
orientações de políticas industriais deste país são diferentes.

mais elevada no Brasil do que na China, o que é um dos fa-
tores importantes para desmotivar o investidor estrangeiro.
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